
EDITAL Nº 29/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90016/2026

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
DATA: 04/11/2026

HORÁRIO: 10H00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
LOCAL: AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

UASG: 323028

OBJETO:

Contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de serviços de desenvolvimento e manutenção de
soluções de software e de dados, incluindo gerência de projetos, agilidade, arquitetura, design, engenharia, elicitação de
requisitos, análise, modelagem, codificação/parametrização, testes e controle de qualidade, por alocação de profissionais de
TI, com dedicação exclusiva de mão de obra, e pagamento vinculado ao atendimento de níveis mínimos de serviço, nos
moldes da Portaria SGD/MGI n° 750, de 2023, pelo prazo de 12 meses, prorrogáveis, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VALOR ESTIMADO:
R$ 24.322.373,52 (vinte e quatro milhões, trezentos e vinte e dois mil, trezentos e setenta e três reais e cinquenta e dois
centavos)

INSTRUMENTO
CONTRATUAL: Contrato

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: POR GRUPO

REGISTRO DE PREÇOS:
(     ) SIM   (  X  ) NÃO

VISTORIA:
(     ) SIM (  X  ) NÃO

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP:
(     ) SIM (  X   ) NÃO

RESERVA COTA ME/EPP:
(     ) SIM (  X  ) NÃO

AMOSTRA OU DEMONSTRAÇÃO:
(     ) SIM (   X  ) NÃO

DECRETO Nº 7.174/2010:
(     ) SIM ( X   ) NÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço do GRUPO MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado.

PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO : 

Após a divulgação do Edital, até o horário limite para a abertura da sessão pública : cadastrar a proposta de preços no Sistema Compras
Governamentais.
Após a abertura do Pregão : enviar a proposta e respectivos documentos solicitados até quatro horas úteis após a convocação pelo pregoeiro.

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: podem ser enviados até três dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, para o endereço
comprasaneel@aneel.gov.br.                                                                                   

IMPUGNAÇÕES: podem ser enviados em até três dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente até às 23h59
do último dia desse prazo (horário oficial de Brasília - DF), para o endereço
comprasaneel@aneel.gov.br.

CONSULTA AO ANDAMENTO DO CERTAME : 
em https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
 
https://www.gov.br/aneel/pt-br/canais_atendimento/processo-eletronico/pesquisa-publica
https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes

CONSULTA AO PROCESSO: em 
https://www.gov.br/aneel/pt-br/canais_atendimento/processo-eletronico/pesquisa-publica
 
https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes

OPERAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:  dias e horas úteis, nos períodos entre 8h00 e 12h00 e entre 14h00 e 18h00 (horário de Brasília/DF).

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS : em caso de discordância entre as especificações dos itens no CATMAT/CATSER e as especificações do Edital, prevalecerão as
últimas.

ALERTAMOS QUE DEIXAR DE ENTREGAR OU DESISTIR DA PROPOSTA, ENSEJAR O RETARDAMENTO DA LICITAÇÃO, OU NÃO APRESENTAR A
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA, PROVOCARÁ A ABERTURA DE PROCESSO PARA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA VISANDO A
APLICAÇÃO DE SANÇÕES AO LICITANTE, INCLUSIVE O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO E A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR OU CONTRATAR POR ATÉ 6 ANOS, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DESTE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO.

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL
 

EDITAL Nº 29/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026

Processo Administrativo n° 48500.020608/2026-93
 
 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL, CNPJ 02.270.669/0001-29, por
meio do Superintendente de Gestão AdministraOva, Financeira e de Contratações, nomeado pela Portaria nº 194, de 22 de junho de 2026,
publicada no Diário Oficial da União em 29 de junho de 2026, de acordo com delegação de competência que lhe foi atribuída na Portaria nº 7.170,
de 25 de setembro de 2026, publicada no Diário Oficial da União, em 07 de outubro de 2026, e de acordo com a autorização constante do
Processo nº 48500.020608/2026-93, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
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MENOR PREÇO , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital.
 
Data da Sessão Pública: 04/11/2026
Hora Inicial: 10h00
 
1. DO OBJETO
 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de serviços de desenvolvimento e
manutenção de soluções de soUware e de dados, incluindo gerência de projetos, agilidade, arquitetura, design, engenharia, elicitação de
requisitos, análise, modelagem, codificação/parametrização, testes e controle de qualidade, por alocação de profissionais de TI, com dedicação
exclusiva de mão de obra, e pagamento vinculado ao atendimento de níveis mínimos de serviço, nos moldes da Portaria SGD/MGI n° 750, de
2023, pelo prazo de 12 meses prorrogáveis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 22 (vinte e dois) itens, conforme tabela constante no Termo de Referência/Projeto
Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
2.1. Poderão parOcipar deste certame os interessados cujo ramo de aOvidade seja compaVvel com o objeto da licitação e que esOverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).
 
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia úOl anterior à data prevista para
recebimento das propostas.
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praOcados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema
ou do órgão ou enOdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaOdão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com
processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010.
 
2.7. Não poderão disputar esta licitação:
 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;
2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuOvo, pessoa Ysica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execuOvo, ou empresa da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.6. pessoa Ysica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parOcipar da licitação em decorrência de sanção que lhe
foi imposta;
2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1986, concorrendo entre si;
2.7.9. pessoa Ysica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infanOl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. sociedades cooperativas;
2.7.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.13. pessoas físicas;
 
2.8. Não poderá parOcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou enOdade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
 
2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em subsOtuição a outra pessoa, Ysica ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
 
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão
parOcipar no apoio das aOvidades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
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exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
 
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
 
2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração
do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
 
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contraparOda nacional, não poderá parOcipar pessoa
Ysica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enOdades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.
 
2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
 
2.15. Em observância ao disposto no art. 4° da Instrução NormaOva SGD/ME n° 94, de 2022, visando prevenir conflitos de interesse e propiciar a
necessária segregação de funções, não será permiOda a adjudicação do objeto a licitantes que possuam contratos vigentes com a ANEEL cujo
objeto envolva processos de apoio à avaliação, mensuração ou apoio à fiscalização das soluções de TIC a serem contratadas.
 
 
3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO
 
3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições conOdas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsOtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleOvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiOvo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parOr de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.
 
4.4. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas com as
alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta.
4.4.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021,
após efeOva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada
pela Lei nº 14.973, de 2024.
 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arOgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1. no item exclusivo para parOcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.2. nos itens em que a parOcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, ou empresa de pequeno porte.
 
4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa
jurídica:
4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
4.6.3. de cujo capital parOcipe pessoa Ysica que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico
diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art.
3º da referida lei;
4.6.4. cujo Otular ou sócio parOcipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123,
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.6.5. cujo sócio ou Otular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucraOvos, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.6.8. que exerça aOvidade de banco comercial, de invesOmentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito,
financiamento e invesOmento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de Vtulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
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4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5
(cinco) anos-calendário anteriores;
4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.6.11. cujos Otulares ou sócios guardem, cumulaOvamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e
habitualidade.
 
4.7. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de
2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao beneYcio do critério de desempate previsto no art. 60,
caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021.
 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e 4.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
 
4.9. Os licitantes poderão reOrar ou subsOtuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de
propostas, após a fase de envio de lances.
 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de
desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.12.2. os lances serão de envio automáOco pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem
acima.
 
4.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior
a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
 
4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou enOdade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
 
4.15. Caberá ao licitante interessado em parOcipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiOdas pela Administração ou de sua
desconexão.
 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor expresso em Reais (R$).
5.1.1 1. Será permiOdo que o licitante cadastre o valor unitário de cada item e envie lances durante a fase de disputa do certame considerando
até 4 casas decimais; porém, caso convocado para envio da proposta de preços escrita, o licitante deverá apresentar o valor total do item
truncado em duas casas decimais.
5.1.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisOndo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde
à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.5.1. No regime de incidência não-cumulaOva de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde à média das alíquotas efeOvamente
recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para
o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.
 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reOdos na fonte os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples
Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura
cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conOdas, em conformidade com o que dispõe o
Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanOdades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando
participarem de licitações públicas;
 
5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;
 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da ConsOtuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
 
5.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos,
acordos coleOvos, convenções coleOvas ou sentenças normaOvas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respecOvas
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
 
5.14. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas encontram-se definidos no Termo de Referência.
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaOcamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.
 
6.2. Os licitantes poderão reOrar ou subsOtuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
 
6.4. Iniciada a etapa compeOOva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).
 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlOmo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese
de lance inconsistente ou inexequível.
 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.
 
6.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaOcamente
encerrada a recepção de lances.
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramento deste prazo.
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu úlOmo lance da etapa aberta, ou por ofertar
melhor lance.
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na
ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.
 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeOOva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persisOr por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 
6.18. Será assegurado o direito de preferência previsto no arOgo 3º da Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, conforme procedimento
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estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:
6.18.1. Caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:
6.18.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo ProduOvo Básico (PPB), na forma definida
pelo Poder Executivo Federal;
6.18.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
6.18.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder ExecuOvo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto
7.174, de 2010 e art. 3º da Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.
6.18.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 6.18.1.1, na ordem de classificação, serão convocados para que possam
oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame.
6.18.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 6.18.1.1, por qualquer moOvo, serão convocadas as empresas classificadas que
estejam enquadradas no item 6.18.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a
mesma regra para o item 6.18.1.3 caso esse direito não seja exercido.
 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada.
 
6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,
nesta ordem:
6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser uOlizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº
11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;
6.20.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria NormaOva SE/CGU
n° 226, de 9 de setembro de 2025.
 
6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enOdade da Administração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2. empresas brasileiras;
6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
 
6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público,
para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao úlOmo lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.23.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parOr de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.
 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
parOcipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e
7.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 , também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da
empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
 
7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsOtuição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.
 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediOvas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
 
7.5. Verificadas as condições de parOcipação e de uOlização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compaObilidade do preço em relação ao máximo esOpulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
 
7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico
entre as licitantes, informa-se que foram uOlizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coleOvas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

7.6.1 Convenção ColeOva de Trabalho 2026/2027 firmada entre o Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados e Tecnologia da
Informação do Distrito Federal – SINDPD-DF, CNPJ Nº 01.634.104/0001-10 e o Sindicato das Empresas de InformáOca do Distrito Federal -
SINDESEI-DF, CNPJ n. 37.113.545/0001-14, número de registro no MTE DF000654/2026, para esOmaOva do auxílio - alimentação, no valor de R$
42,00 (quarenta e dois reais); e beneYcio de natureza trabalhista ou social que contemple todos os trabalhadores representados, de assistência
médico-hospitalar, no valor de R$ 184,85 (cento e oitenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos);

7.6.1.1.Conforme o art. 3º, inciso III do Decreto nº 12.174/2024 e a Instrução NormaOva SEGES/MGI nº 147/2026, foi também considerado na
esOmaOva como beneYcio de natureza trabalhista ou social que contemple todos os trabalhadores, beneYcio de reembolso - creche, no valor de
R$ 105,33 (cento e cinco reais e trinta e três centavos).
7.6.2. O(s) acordos, dissídios ou convenções coleOvas indicado(s) no subitem acima não é (são) de uOlização obrigatória pelos licitantes, mas, ao
longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coleOvas adotados por cada
licitante/contratado, obedecidos os custos mínimos relevantes fixados pela Administração.
 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência.
7.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração.
 
7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
 
7.10. Para os itens acerca de contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção de soUware será(ão) adotado(s) o(s) patamar(es) de
preço para presunção de inexequibilidade e de aceitabilidade da proposta estabelecidos no Termo de Referência e anexos, em especial nas
seções “Informações relevantes para o dimensionamento e apresentação da proposta” e “Critérios de aceitabilidade de preços”, sem prejuízo das
demais disposições previstas neste Edital e na legislação vigente.
 
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
 
7.12. Como o custo global esOmado do objeto licitado deve ser decomposto em seus respecOvos custos unitários por meio de Planilha de Custos
e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.12.1. Para elaboração da Planilha de Custos e Formação de Preços por perfil profissional e da proposta ao certame, o licitante deverá uOlizar o
arquivo digital em Excel, editável, disponibilizado junto a este edital do Pregão Eletrônico, no síOo da ANEEL, pelo link  https://www.gov.br/aneel/pt-

br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregoes-eletronicos/2026    ;
7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produOvidade seja mensurável e
indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produOvidade adotada e a quanOdade de pessoal que será alocado na execução
contratual.
7.12.3. Caso a produOvidade seja diferente daquela uOlizada pela Administração como referência, ou não esOver conOda na faixa referencial de
produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produOvidades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não
alterem o objeto da contratação, não contrariem disposiOvos legais vigentes e, caso não estejam conOdas nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a
execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não consOtuem moOvo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com
todos os custos da contratação;
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
 
7.15. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com sua proposta de preços, os seguintes
documentos:
7.15.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a aOvidade econômica preponderante e a jusOficaOva para adoção do
instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;
7.15.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do regramento do enquadramento sindical
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previsto na CLT ou por força de decisão judicial;
7.15.3. cópia do Acordo, Convenção ColeOva de Trabalho ou Dissídio ColeOvo uOlizado pelo licitante para a elaboração da planilha de custos e
formação de preços que embasam o valor global ofertado;
7.15.4. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou fraude pela uOlização de
instrumento coleOvo incompaVvel com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de
classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções
previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133, de 2021;
 
7.16. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de uma base sindical da categoria
profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coleOvas uOlizadas para o cálculo do custo individual dos postos, a parOr da base
territorial de cada sindicato.
 
7.17. O Pregoeiro realizará a verificação da observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários
mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à
compatibilidade do preço.
 
7.18. O Pregoeiro concederá o prazo de no mínimo 4 horas para readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos
relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022.
 
7.19. O Pregoeiro deve verificar se as previsões do Acordo, Convenção ColeOva de Trabalho ou Dissídio ColeOvo indicados pela Administração
estão sendo contempladas na Planilha de Custos e Formação de Preços, em especial, quando o Acordo, Convenção ColeOva de Trabalho ou
Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for diferente da norma coletiva paradigma utilizada pela Administração.
 
7.20. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese de que o Acordo, Convenção ColeOva de Trabalho ou
Dissídio ColeOvo indicado pelo licitante estabelecerem valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de
benefícios superiores aos do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como paradigma.
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subsOtuída pelo
registro cadastral no SICAF.
 
8.2. Quando permiOda a parOcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposOlados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsOtuí-lo, ou consularizados pelos respecOvos consulados ou
embaixadas.
 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsOtuídos por registro cadastral emiOdo por órgão ou enOdade pública, desde
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei .
 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsOtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
 
8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
 
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exaOdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenOfique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 
8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em síOos eletrônicos oficiais de órgãos e enOdades emissores de cerOdões consOtui meio legal de prova, para
fins de habilitação.
8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de 4 (quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.
 
8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.12.1. Os documentos relaOvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaOva à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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8.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.11.1, poderá ser admiOda, mediante decisão fundamentada do
Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes, em até 4 (quatro) horas , para:
8.13.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.13.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
8.13.4. suprimento da ausência de cerOdão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou enOdade cujos atos gozem de
presunção de veracidade e fé pública.
 
8.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua
inabilitação.
 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 8.11.1
 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação,
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
 
9. DO TERMO DE CONTRATO
 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente
 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parOr da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou
instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
9.2.1. Para formalização do instrumento contratual, o adjudicatário deverá:
9.2.1.1. Realizar a inscrição da empresa, como "Pessoa Contratada", no Cadastro InsOtucional da ANEEL, conforme prevê a Resolução NormaOva
ANEEL nº 1.004 de 08/02/2022, no link https://cda2.aneel.gov.br/public/home;
9.2.1.2. Realizar a inscrição do responsável pela assinatura do contrato com a ANEEL, como Usuário Externo SEI, no link
https://www.gov.br/aneel/pt-br/canais_atendimento/processo-eletronico/usuario-externo-sei;
9.2.1.3. Indicar Preposto para representá-lo durante a execução contratual, conforme modelo de documento incluso no link
https://www.gov.br/aneel/pt-br/centrais-de-conteudos/manuais-modelos-e-instrucoes/licitacoes-e-contratos
9.2.1.4 Apresentar declaração sobre o cumprimento do percentual relaOvo à mão de obra consOtuída por mulheres víOmas de violência
domésOca, conforme modelo de documento incluso no link hfps://www.gov.br/aneel/pt-br/centrais-de-conteudos/manuais-modelos-e-
instrucoes/licitacoes-e-contratos ;
9.2.1.5. Apresentar a garantia da contratação, nas condições estabelecidas na cláusula “Garantia da contratação“ do Termo de Referência;
9.2.1.6. A indicação dos profissionais alocados, bem como a comprovação do atendimento de seus requisitos de qualificação, deverá ser efetuada
nas condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência e anexos.
 
9.3. AlternaOvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enOdade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento
equivalente, a Administração poderá:
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.
 
9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação jusOficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
 
9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
 
9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro InformaOvo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal
- Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser manOdas pelo fornecedor durante
a vigência do contrato.
9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.
 
9.7. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, será exigida da empresa, como condição para assinatura do contrato, a
comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974.
 
9.8. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor deverá apresentar programa de integridade, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024, e comprovar a sua
implantação nos termos da Portaria NormaOva SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, considerados o valor original do contrato e o valor que
poderá ser alcançado por meio de eventuais aditivos contratuais.
 
9.9. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra para contratos com quanOtaOvo igual ou superior a 25 (vinte e cinco)
colaboradores, será exigida da empresa, como condição para assinatura do contrato, a comprovação, nos termos do disposto no art. 6º, caput,
inciso XVI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do emprego de mão de obra consOtuída por mulheres víOmas de violência domésOca, a parOr
da indicação do órgão responsável pela política pública, em percentual igual ou superior a 8% (oito por cento) das vagas. 
 
10. DOS RECURSOS
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que Over editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no
prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da inOmação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.
 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no síOo eletrôni c o https://www.gov.br/aneel/pt-
br/canais_atendimento/processo-eletronico/pesquisa-publica ou diretamente no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, em: 
  https://sei.aneel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?
acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_externa=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
Pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;
11.1.4. recusar-se, sem jusOficaOva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou reOrar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
11.1.6. fraudar a licitação;
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanOda a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moOvos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
 
11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administraOvas relacionadas nos
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se jusOficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da práOca das
infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administraOvas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2,
11.1.3 e 11.1.4, que jusOfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
11.9. A recusa injusOficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou reOrar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garanOa de proposta em favor do órgão ou enOdade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inOmará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
contado da data da inOmação, o qual será dirigido à autoridade que Over proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moOvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.
 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
 
11.15. Para a garanOa da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as noOficações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso conVnuo da empresa,
não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
12.1. Qualquer pessoa é parte legíOma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síOo eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:
comprasaneel@aneel.gov.br
 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
 
12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moOvada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.
 
12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaOcamente transferida para o primeiro dia úOl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento
do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.

 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos
https://www.gov.br/aneel/pt-br/canais_atendimento/processo-eletronico/pesquisa-publica e

https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes

 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I - Modelo de Proposta de Preços;

13.11.2. ANEXO II - Minuta do Contrato;

13.11.3. ANEXO III – Modelo de declaração em relação ao contrato a ser firmado com ANEEL;

13.11.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de enquadramento sindical;

13.11.5. ANEXO V – Modelo de declaração de responsabilidade pelo enquadramento sindical;

13.11.6. ANEXO VI - Termo de Referência.

(Assinado digitalmente)
FRANCISCO JOSÉ PEREIRA DA SILVA

Superintendente de Gestão Administrativa, Financeira e de Contratações 

 

 

AGU - Advocacia Geral da União / CGU - Consultoria-Geral da União / Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: NOV/2025
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital.
Código de Identificação Ger@AGU: 7564521785275822619
 
Conjugado com:
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Pregão e Concorrência - TIC - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2026

 

Documento assinado eletronicamente por Francisco José Pereira Da Silva, Superintendente de Gestão Administrativa, Financeira e de Contratações, em 16/10/2026, às 10:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.aneel.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0481811 e o código CRC C0D9B5F2.
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ANEXO I do EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL

Gerência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios - GLCC/SGA

REF: EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026

 
Após examinar todas as cláusulas e condições esOpuladas no Edital em referência, com os quais concordamos plenamente, declaramos atender
aos requisitos de habilitação exigidos e apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado ato convocatório e seus anexos,
válida por 90 (noventa) dias, contados da data prevista para a sua entrega.
 
O preço ofertado abaixo é firme e irreajustável durante o prazo de validade, e inclui todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas,
sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.
 
Declaramos ainda que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
ConsOtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleOvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega da proposta.
 

O valor total esOmado de nossa proposta para a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de serviços de
desenvolvimento e manutenção de soluções de soUware e de dados, incluindo gerência de projetos, agilidade, arquitetura, design, engenharia,
elicitação de requisitos, análise, modelagem, codificação/parametrização, testes e controle de qualidade, por alocação de profissionais de TI, com
dedicação exclusiva de mão de obra, e pagamento vinculado ao atendimento de níveis mínimos de serviço, nos moldes da Portaria SGD/MGI n°
750, de 2023, por 12 (doze) meses, prorrogáveis até o limite de 10 (dez) anos, conforme condições, quanOdades e exigências estabelecidas no
EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 e seus anexos, é de R$ ________________ (por extenso), definido de acordo com a
tabela abaixo e com as planilha de custos e formação de preços por perfil profissional anexas:

 

LICITAÇÃO EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026

CONTRATANTE: AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

Processo: 48500.020608/2026-93

Serviço a ser contratado:
Serviços de desenvolvimento e manutenção de soluções de soUware e de dados, por alocação de profissionais de TI, com dedicação exclusiva de mão de obra, e pagamento vinculado ao atendimento de níveis mínimos de serviço, nos

moldes da Portaria SGD/MGI n° 750, de 2023, de acordo com as especificações do edital e anexos

nº de meses execução:
12

 
Local de prestação dos

serviços: Brasília/DF

Data de apresentação da

proposta: ___/____/2026

PROPONENTE  
Razão social/CNPJ:  
Endereço completo

(c/UF e CEP):  
Telefone/E-mail/Sítio  
Dados para pagamento -

banco (Nome e

Número), agência, conta  
Regime de tributação ( ) LUCRO REAL ( ) LUCRO PRESUMIDO ( ) SIMPLES NACIONAL

PLANILHA RESUMO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA

Valor Perfil

Profissional

(mensal)

(R$)

Quantidade

esVmada Perfis

Profissionais

(mensal)

VALOR ESTIMADO

MENSAL

=============

(A)

QUANTIDADE

ESTIMADA TOTAL

Perfis Profissionais -

12 MESES (1)

=============

(B)

VALOR TOTAL

ESTIMADO -

12 MESES

=============

(C = A x B)

1 Administrador de Dados (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

2 Administrador de Dados (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

3 Analista de BI (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

4 Analista de BI (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

5 Analista de BI (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

6 Analista de Métricas (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

7 Analista de Negócios/Requisitos (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

8 Analista de Negócios/Requisitos (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

9 Analista de Negócios/Requisitos (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

10 Analista de Testes/Qualidade (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

11 Analista de Testes/Qualidade (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

12 Analista de Testes/Qualidade (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

13 Analista de UX/UI (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

14 Arquiteto de Dados (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

15 Arquiteto de Software (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

16 Cientista de Dados (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

17 Desenvolvedor de Software (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 8 - 96 -

18 Desenvolvedor de Software (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 8 - 96 -

19 Desenvolvedor de Software (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 12 - 144 -

20 Engenheiro de Inteligência Artificial (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -
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21 Gerente de Projetos de TI 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

22 Scrum Master 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

GRUPO 1 - Total 85 - 1020 -

(1) QUANTIDADE ESTIMADA TOTAL 12 MESES : corresponde à quantidade estimada de perfis a serem alocados em um mês, mediante ordem de serviço, multiplicada por 12 meses.

ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PERFIL PROFISSIONAL

· Para preenchimento da PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PERFIL PROFISSIONAL, u2lizar o arquivo em Excel, editável, disponibilizado junto ao edital do Pregão Eletrônico, no sí2o da

ANEEL, pelo link https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes/pregoes-eletronicos/2026 ;
· Preencher a de acordo com a realidade fá2ca do licitante, por exemplo, quanto ao regime tributário a que está sujeito, mediante a devida jus2fica2va e a observância dos disposi2vos aplicáveis do Edital,

Termo de Referência e legislação vigente;

· Preencher 1 (uma) planilha de composição de custos e formação de preços por perfil profissional. 

· Para preenchimento observar todas as disposições do Edital, Termo de Referência e Anexos.
 

 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR PERFIL PROFISSIONAL

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Órgão Licitante Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL

Licitação Pregão nº 90016/2026

Nº Processo 48500.020608/2026-93

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)  

B Tipo de serviço

Serviços de desenvolvimento e manutenção de soluções de soUware e de dados,

por alocação de profissionais de TI, com dedicação exclusiva de mão de obra, e

pagamento vinculado ao atendimento de níveis mínimos de serviço, nos moldes

da Portaria SGD/MGI n° 750, de 2023, de acordo com as especificações do edital

e anexos

C Município/UF Brasília/DF

D Número de meses de execução contratual 12

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

DADOS PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS ANUAIS REFERENTES A MÃO DE OBRA

Perfil Profissional ITEM XX– XXXXXXX

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)  
Dias de Trabalho por Mês 21,01

Instrumento ColeOvo de

Trabalho
Acordo-ACT/Convenção-CCT/Dissídio Coletivo

Sindicato Patronal  
Sindicato Profissional  
Registro MT  
Data Base CCT, ACT ou DC  
Piso Salarial  

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO  VALOR (R$)

(A) Salário-base  
( B ) Adicionais (caso houver, especificar abaixo)

   
    
   
Total da Remuneração  0,00

Nota: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 – 13º Salário, férias e Adicional de férias

2.1 13º SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS % VALOR (R$)

(A) 13º Salário  0,00

(B) Férias e Adicional de Férias  0,00

TOTAL 0,00

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes à graOficação natalina e adicional de

férias.

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração, que por sua vez é dividido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.

 

Submódulo 2.2 – Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

2.2 ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES % VALOR (R$)

(A) INSS  0,00

(B) SESI ou SESC  0,00

(C) SENAI ou SENAC  0,00

(D) INCRA  0,00

(E) Salário Educação  0,00

(F) FGTS  0,00

(G) SEBRAE  0,00

(H) Risco Acidente de Trabalho (RAT) Ajustado  0,00

TOTAL  0,00

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Nota 3: Para cálculo do Risco Acidente de Trabalho (RAT) Ajustado multiplica-se o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) sobre os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT).

Submódulo 2.3 – Benefícios mensais e diários

2.3 BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS  VALOR (R$)

(A) Auxilio Refeição/alimentação (vales, cesta básica, etc.) 0,00
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(B) Assistência Médica e Familiar/Odontológica 0,00

(C) Reembolso-creche  0,00

( D) Outros (caso houver, especificar abaixo)

   
    
    
   
   
TOTAL 0,00

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo mensal real do insumo por empregado (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar os beneYcios previstos nos Acordos, Convenções e Dissídios ColeOvos de Trabalho, considerando, porém, que a ANEEL não se vincula às disposições que tratem de matéria não

trabalhista, pagamento de parOcipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa ou a direitos não previstos em lei (como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou

previdenciários), e fixação de preços para insumos relacionados à atividade (IN/MPOG nº 5/2017, art. 6º).

Submódulo 2.4 – Intervalo Intrajornada do Titular

(A) Intervalo intrajornada  
Adicional intrajornada

TOTAL 0,00

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

2 Encargos e benefícios anuais, mensais e diários VALOR (R$)

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 0,00

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 0,00

2.3 Benefícios Mensais e Diários  
Incidência do submódulo 2.2 sobre sobre férias, 1/3 (um terço) consOtucional de férias e 13º (décimo terceiro) salário

(conforme tabela do Anexo XII da IN 05/2017, considerando RAT ajustado, devido à incidência do FAP)
 0,00

2.4 Intervalo Intrajornada do Titular 0,00

TOTAL 0,00

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$)

(A) Aviso Prévio Indenizado  0,00

(B) Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado  0,00

(C) Aviso Prévio Trabalhado  0,00

(D) Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado  0,00

(E) Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado/Trabalhado  0,00

TOTAL 0,00

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Nota 1: Os itens que contemplam o Módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/subsOtuto, quando o empregado alocado na prestação de serviço esOver ausente, conforme

previsões estabelecidas na legislação.

Nota 2: Haverá a incidência do Submódulo 2.2 sobre esse Módulo.

Submódulo 4.1 – Substituto nas ausências legais

4.1 Ausências legais Incidência VALOR (R$)

(A) Substituto na cobertura de Férias % 0,00

(B) Substituto na cobertura de Ausências Legais  0,00

(C) Substituto na cobertura de Licença-Paternidade % 0,00

(D) Substituto na cobertura de ausência por Acidente de Trabalho
%

0,00 
(E) Substituto na cobertura de Afastamento-Maternidade % 0,00

(F) Outros (caso houver, especificar abaixo)

   
   
   
TOTAL 0,00

Submódulo 4.2 – Substituto na intrajornada

4.2 Intrajornada VALOR (R$)

(A) Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação  
 Adicional Intrajornada   
TOTAL 0,00

Nota: Quando houver a necessidade de reposição de um empregado durante sua ausência nos casos de intervalo para repouso ou alimentação deve-se contemplar o Submódulo 4.2.

 

Quadro resumo – Módulo 4 – Custo de reposição do profissional ausente

4 CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE VALOR (R$)

4.1 Substituto nas Ausências Legais 0,00

4.2 Substituto na Intrajornada 0,00

TOTAL 0,00

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

5 INSUMOS DIVERSOS VALOR (R$)

(A) Microcomputador utilizado por profissional 0,00

(B) Outros (caso houver, especificar abaixo)  
   
    
    
   
   
   
Total de Insumos diversos 0,00

Nota: valores mensais por empregado .

MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$)

(A) Custos Indiretos  0,00

(B) Lucro  0,00
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(C) Tributos 0,00

(C.1) Tributos Federais  
(C.1.1) PIS   
(C.1.2) COFINS   
(C.2) Tributos Estaduais (ICMS)   
(C.3) Tributos Municipais (ISS)   
(C.4) Outros tributos (caso houver, especificar abaixo)  
(C.4.1)    
(C.4.2)    
  0,00% 0,00

TOTAL 0,00

Nota 1: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Nota 3: Eventuais custos não previstos expressamente ao longo da planilha devem ser cobertos pelo LCI (Lucro e Custos Indiretos).

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

 MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL (VALOR POR EMPREGADO) VALOR (R$)

(A) Módulo 1 – Composição da Remuneração 0,00

(B) Módulo 2 – Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 0,00

(C) Módulo 3 – Provisão para Rescisão 0,00

(D) Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 0,00

 

(E) Módulo 5 - Insumos Diversos 0,00

Subtotal (A + B + C + D + E) 0,00

(F) Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro 0,00

Valor Total por Empregado (mensal) 0,00

Fator-K (razão entre o “Valor total por empregado ” e o “Salário” ) -

Quantidade de profissionais XX

Custo total mensal do Perfil Profissional -

Total Global do Perfil Profissional (12 meses) -

 

 

(Local), de ____de___________ .

 

 

 ____________________________________________________

(Representante Legal)

(Nome da Empresa)

(CNPJ)

(Endereço)

(e-mail - endereço eletrônico - telefone)
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ANEXO II DO EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - TIC
SERVIÇOS – LICITAÇÃO

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

(Processo Administrativo n° 48500.020608/2026-93)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA–
ANEEL E .................................

 
A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL , com sede no(a) cidade de Brasília – DF, SGAN 603, Bloco “J”, inscrito(a) no CNPJ sob

o nº 02.270.669/0001-29, neste ato representado(a) pela Gerente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios, Angelica Luisa Pinto
Nogueira Pinheiro, nomeado pela Portaria nº 194, de 22 de junho de 2026, publicada no Diário Oficial da União em 29 de junho de 2026, de
acordo com delegação de competência que lhe foi atribuída no art. 1º da Portaria nº 6.822, de 24 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial da
União, em 02 de maio de 2023, portadora da Matrícula Funcional nº 1439515 doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO],
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos consOtuOvos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo
em vista o que consta no Processo nº 48500.020608/2026-93 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Edital nº 29/2026 - Pregão Eletrônico nº 90016/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de serviços de desenvolvimento
e manutenção de soluções de soUware e de dados, incluindo gerência de projetos, agilidade, arquitetura, design, engenharia, elicitação de
requisitos, análise, modelagem, codificação/parametrização, testes e controle de qualidade, por alocação de profissionais de TI, com dedicação
exclusiva de mão de obra, e pagamento vinculado ao atendimento de níveis mínimos de serviço, nos moldes da Portaria SGD/MGI n° 750, de
2023, por 12 (doze) meses, prorrogáveis até o limite de 10 (dez) anos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1. Objeto da contratação:
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE MEDIDA

Valor Perfil

Profissional

(mensal)

(R$)

Quantidade

esVmada Perfis

Profissionais

(mensal)

VALOR ESTIMADO

MENSAL

=============

(A)

QUANTIDADE

ESTIMADA TOTAL

Perfis Profissionais -

12 MESES (1)

=============

(B)

VALOR TOTAL

ESTIMADO -

12 MESES

=============

(C = A x B)

1 Administrador de Dados (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

2 Administrador de Dados (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

3 Analista de BI (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

4 Analista de BI (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

5 Analista de BI (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

6 Analista de Métricas (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

7 Analista de Negócios/Requisitos (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

8 Analista de Negócios/Requisitos (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

9 Analista de Negócios/Requisitos (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

10 Analista de Testes/Qualidade (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

11 Analista de Testes/Qualidade (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

12 Analista de Testes/Qualidade (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

13 Analista de UX/UI (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

14 Arquiteto de Dados (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

15 Arquiteto de Software (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 4 - 48 -

16 Cientista de Dados (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

17 Desenvolvedor de Software (Júnior) 30001 Perfil Profissional - 8 - 96 -

18 Desenvolvedor de Software (Pleno) 30001 Perfil Profissional - 8 - 96 -

19 Desenvolvedor de Software (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 12 - 144 -

20 Engenheiro de Inteligência Artificial (Sênior) 30001 Perfil Profissional - 1 - 12 -

21 Gerente de Projetos de TI 30001 Perfil Profissional - 2 - 24 -

22 Scrum Master 30001 Perfil Profissional - 5 - 60 -

GRUPO 1 - Total 85 - 1020 -

(1) QUANTIDADE ESTIMADA TOTAL 12 MESES: corresponde à quantidade estimada de perfis a serem alocados em um mês, mediante ordem de
serviço, multiplicada por 12 meses.

 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
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1.2.3. A Proposta do CONTRATADO;
1.2.4. As Planilhas de Custos e Formação de Preços por Perfil Profissional anexas à proposta do CONTRATADO;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos
arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual
deverá ser realizada moOvadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação e nos demais aspectos que forem julgados relevantes, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e
2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorOzados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
2.7. Sujeitando-se o CONTRATADO ao regime de incidência não-cumulaOva de PIS e COFINS, a comprovação das alíquotas médias efeOvas de
recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente esOmaOvo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quanOtaOvos efeOvamente
fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO  e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à uOlização da Conta-Depósito Vinculada -
bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

7.1. As regras acerca da repactuação dos preços contratados são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. NoOficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja subsOtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relaOva à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanOdade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
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8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. CienOficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.10. Explicitamente emiOr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admiOda a
prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo
de 30 (trinta) dias;
(justificativa da(s) inclusão(ãos) e/ou exclusão(ões): informações ajustadas ao escopo do objeto)
8.1.12. NoOficar os emitentes das garanOas quanto ao início de processo administraOvo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais;
8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emiOdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsOtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeOvo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempesOvamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aOvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compaObilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação ou para qualificação na contratação direta;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanOtaOvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saOsfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quanOdade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perOnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuOvos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.22. Não permiOr a uOlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de
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atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
9.25. Manter preposto aceito pela Administração, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, para representá-lo na execução do
contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enOdade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do
contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garanOndo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato;
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
segurança e bem-estar no trabalho;
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o caso;
9.31. GaranOr o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaOvos à execução do
contrato;
9.32. Promover a organização técnica e administraOva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.34. Instruir seus empregados a respeito das aOvidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar aOvidades não abrangidas pelo
contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.35. Vedar a uOlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função
de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
9.36. Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente idenOficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
9.37. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte, quando cabível;
9.38. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de Otularidade do
trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte do CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o CONTRATADO deverá
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
9.39. Autorizar o CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
9.40. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
9.41. Realizar o planejamento das férias dos colaboradores terceirizados, desde o início do contrato administraOvo, a fim de viabilizar a
previsibilidade das férias, estabelecida no inciso I do art. 3º do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024, e permiOr o acompanhamento
pela fiscalização do contrato, observando integralmente o disposto na Instrução Normativa Seges/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025;
9.42. Desenvolver e implementar políOcas insOtucionais de enfrentamento do assédio e da discriminação em suas relações de trabalho e na sua
gestão, observando as diretrizes estabelecidas na Portaria MGI nº 6.719, de 13 de setembro de 2024, e promovendo práOcas respeitosas e
humanizadas no ambiente laboral;
9.43. Implementar ações de formação e capacitação para todas as suas empregadas e empregados sobre prevenção e combate ao assédio moral,
sexual e à discriminação, garantindo ambiente de trabalho seguro e respeitoso;
9.44. Estabelecer canais de denúncia e procedimentos claros para recebimento, apuração e tratamento de casos de assédio e discriminação,
assegurando a proteção dos denunciantes contra retaliações;
9.45. Promover a divulgação das políOcas de combate ao assédio e discriminação para todos os trabalhadores alocados na execução contratual,
mediante campanhas educativas e informativos específicos;
9.46. Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, relatórios sobre as medidas adotadas e os resultados alcançados na implementação das
políticas de enfrentamento ao assédio e discriminação;
9.47. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência de assédio ou discriminação envolvendo
trabalhadores alocados na execução contratual, informando as medidas adotadas para apuração e correção;
9.48. GaranOr que as políOcas de combate ao assédio e discriminação sejam extensivas a eventuais subcontratados, quando permiOda a
subcontratação.
9.49. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos
em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;
9.50. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos
públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.50.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do
Brasil, com o objeOvo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.50.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.50.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais,
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.51. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.51.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para
fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º,
II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo
diploma legal;
9.51.2. Para efeito de comprovação da comunicação, o CONTRATADO deverá apresentar cópia do oYcio enviado à Receita Federal do Brasil,
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com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
 

9.52. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.53. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relaOvos ao objeto contratado, nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do CONTRATADO.

Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insusceVvel de privilégio, a cessão dos direitos a
que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação perOnentes à tecnologia de
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
 

9.54. Nos casos em que haja um número mínimo de vinte e cinco colaboradores alocados no contrato, desOnar 8% das vagas exclusivamente para
mulheres vítimas de violência doméstica;
9.55. Manter, durante toda a vigência do contrato, capital social integralizado compaVvel com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da
Lei nº 6.019/1974, apresentando, quando solicitada, a respectiva documentação comprobatória, no prazo fixado pela fiscalização contratual.
 

10.CLAÚSULA DÉCIMA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO

10.1. A compensação de jornada dos trabalhadores do CONTRATADO alocados à execução contratual em regime de dedicação exclusiva, quando
compaVvel com a natureza dos serviços prestados, será realizada de acordo com as regras constantes do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro
de 2024, da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, e do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11.CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do certame ou do contrato administraOvo que eventualmente venha a ser firmado, a parOr da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa, devendo ambas as partes adotar medidas técnicas e
administraOvas adequadas para garanOr a segurança, confidencialidade e integridade dos dados pessoais tratados, nos termos do art. 46 da
LGPD.
11.2. Os dados obOdos somente poderão ser uOlizados para as finalidades que jusOficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a
ser celebrados pelo CONTRATADO.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
11.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jusOficadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
11.10. Bancos de dados formados a parOr de contratos administraOvos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser manOdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanOr a reuOlização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perOnentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
11.13. O CONTRATADO deverá implementar meios práOcos de apoio, comunicação e encaminhamento que possibilitem o atendimento dos
direitos dos Otulares previstos no art. 18 da Lei nº 13.709/2018, comunicando tempesOvamente ao CONTRATANTE as solicitações recebidas e
observando suas orientações, especialmente quanto a pedidos de confirmação da existência de tratamento, acesso, correção, anonimização,
bloqueio, eliminação, portabilidade e informação sobre o uso de dados pessoais, sem prejuízo das responsabilidades próprias de cada agente de
tratamento.

12.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

13.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As regras acerca de infrações e sanções administraOvas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

14.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será exOnto quando vencido o prazo nele esOpulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de
ambas as partes contraentes.

14.2. O contrato poderá ser exOnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, mediante jusOficaOva formal de que não dispõe
de créditos orçamentários para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.2.1. Nesse caso, a exOnção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, garanOdo um prazo mínimo de dois meses
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para ciência formal do contratado, devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste prazo.

14.3. O contrato poderá ser exOnto com fundamento na ausência de créditos orçamentários ou na perda de vantagem contratual antes da data
de aniversário, desde que ocorra com ônus para o CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.4. O contrato poderá ser exOnto antes de cumpridas as obrigações nele esOpuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos moOvos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a exOnção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

14.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.8.3. Das indenizações e multas.

14.9. A exOnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório.

14.10. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS
poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

14.11. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de
habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

14.12. Quando da exOnção, o fiscal administraOvo deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que
comprovem que os empregados serão realocados em outra aOvidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.

14.13. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá:

14.13.1. a garanOa contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e
previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos
da legislação que rege a matéria; e

14.13.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

14.14. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, fica o
CONTRATADO obrigado a emiOr as guias de recolhimento de contribuições previdenciárias e do FGTS e entregá-las ao CONTRATANTE, que poderá
efetuar o pagamento das obrigações inadimplidas diretamente aos empregados que tenham parOcipado da execução dos serviços objeto do
contrato, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado.

14.15. O CONTRATANTE poderá ainda:

14.15.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garanOa prestada a ser executada, conforme legislação
que rege a matéria; e

14.15.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139
da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

14.16. O contrato poderá ser exOnto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enOdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14.17. O contrato poderá ser exOnto em caso de alteração da convenção coleOva de trabalho em que se baseia a planilha de custos e formação
de preços contratuais, em razão de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulte a necessidade de repactuação ou imposição de
ônus financeiro para a Administração Contratante, em cumprimento de decisão judicial.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiOvo, submeOdo à prévia aprovação da consultoria
jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de jusOficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiOvo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposOla, dispensada a celebração de termo adiOvo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/Unidade:323028 – Agência Nacional de Energia Elétrica/ 323043 – Superintendência de Gestão Técnica da Informação;

II) Fonte de Recursos: 1052000011;
III) Programas de Trabalho:

Edital de Pregão Eletrônico 90016/2026 -Republicação (0481811)         SEI 48500.020608/2026-93 / pg. 22



 
Programa: Energia Elétrica - 234999
Ação: Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica
Atividade ou Projeto (Item): nº 14.1 - Prestar Soluções de TI
 
Programa: Energia Elétrica - 235002
Ação: Outorga de Geração, Transmissão e Distribuição
Atividade ou Projeto (Item): nº 19.1 - Prestar Soluções de TI
 
Programa: Energia Elétrica - 235009
Ação: Ouvidoria Setorial da Agência Nacional de Energia Elétrica
Atividade ou Projeto (Item): nº 5.2 - Prestar Soluções de TI
 
Programa: Energia Elétrica - 235006
Ação: Participação Pública e Comunicação com a Sociedade
Atividade ou Projeto (Item): nº 4.1 - Prestar Soluções de TI
 
Programa: Energia Elétrica - 235004
Ação: Regulamentação dos Serviços de Energia Elétrica
Atividade ou Projeto (Item): nº 31.1 - Prestar Soluções de TI
 
Programa: Gestão e Manutenção do Poder Executivo - 173454
Ação: Administração da Unidade
Atividade ou Projeto (Item): nº 15.2 - Prestar Serviços de Soluções de TI

 
IV) Elemento de Despesa: 44904001 – Desenvolvimento de Software;
V) Plano Interno: 00000008539; 00000008968; 00000008489; 00000008402; 00000008513; e 00000008368
 
VI) Nota de Empenho: [...].

 
16.2. A dotação relaOva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respecOva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conOdas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conOdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

18.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecOvo síOo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

19.1. Fica eleito o Foro da JusOça Federal em Brasília, Seção Judiciária de Distrito Federal, para dirimir os liVgios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Local], [dia] de [mês] de [ano].

 

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico para contratação de serviços/Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação

Aprovado pela Secretaria de Governo Digital

Identidade visual pela Secretaria de Gestão

Atualização: AGO/2025

 
Conjugado com

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Termo de Contrato – Licitação e Contratação Direta - Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Atualização: DEZ/2025
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ANEXO III DO EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – MODELO DE DECLARAÇAO EM RELAÇÃO AO CONTRATO A SER FIRMADO COM A
ANEEL

 

MODELO DE DECLARAÇAO EM RELAÇÃO AO CONTRATO A SER FIRMADO COM A ANEEL

Ref.: EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026

______________________________________________ (iden2ficação do licitante ), inscrita no CNPJ nº _______________, estabelecida na cidade de
_________________, Estado de __________, no endereço ______________________________, telefone nº _____________, e-mail __________, por meio de seu
representante legal, ________________________, (nome do representante), em relação ao contrato a ser firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL,
para execução do objeto do Pregão Eletrônico Nº _____/20__, conforme estabelece a Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017 :

1.1. Declara:

1.1.1. Ser a responsável exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais referentes a seus funcionários alocados na prestação dos serviços objeto do
contrato.

1.2. Autoriza que:

1.2.1. Sejam provisionados pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL valores para o pagamento de férias, décimo terceiro salário e verbas rescisórias dos
trabalhadores alocados a qualquer tempo na prestação dos serviços objeto do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, e
depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, aberta em seu nome junto a insOtuição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de
autorização prévia da ANEEL, que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respecOvos saldos e extratos, independentemente de qualquer
intervenção da titular da conta.

1.2.2. Sejam descontados da fatura, e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na prestação dos serviços objeto do contrato, pela Agência
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, os valores relaOvos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando falhar no cumprimento
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

1.2.3. Seja uOlizada a garanOa financeira, pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, para o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados
a qualquer tempo na prestação dos serviços objeto do contrato, caso não efetue tais pagamentos, ou não providencie a realocação dos empregados em outra aOvidade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho, até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

 
(Local), de de .
 

(Representante Legal) - (e-mail - endereço eletrônico - telefone)
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ANEXO IV DO EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO SINDICAL

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONSENTIMENTO QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI ° 13.709/2018

(Observação: além desta declaração, o licitante deverá juntar à proposta cópia da carta ou registro sindical do sindicato ao qual declara o enquadramento).

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO SINDICAL

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/20__

 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________estabelecida na cidade de_________________, Estado de__________, no endereço
______________________________, telefone nº (__)_____________, por meio de seu representante legal, ________________________, declara seu enquadramento
sindical, atividade econômica preponderante e justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta; e que se responsabiliza nas
situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou fraude pela uOlização de instrumento coleOvo incompaVvel com o enquadramento sindical declarado
ou no qual não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, ficando
sujeita como Contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021.

Enquadramento sindical:__________________________________________________________
Atividade econômica preponderante:________________________________________________
JusOficaOva para adoção do instrumento coleOvo do trabalho em que se baseia sua proposta:
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
 
 

(Local), ........de ........................... de ............

____________________________________________________

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL - (RG - CPF)
Nome da empresa

Endereço
Endereço eletrônico/telefone
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ANEXO V DO EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO ENQUADRAMENTO
SINDICAL

(Observação: além desta declaração, o licitante deverá juntar à proposta cópia da carta ou registro sindical do sindicato ao qual declara o enquadramento).

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO ENQUADRAMENTO SINDICAL

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/20__

 

DECLARO que a empresa___________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº
________________________, estabelecida em, ________________________, está regulamente vinculada ao Sindicado _________________________________,
conforme Carta de Registro Sindical anexo, e é integralmente responsável pela veracidade das informações prestadas quanto ao seu regular enquadramento sindical,
por eventuais erros ou fraude pela uOlização de instrumento coleOvo incompaVvel com o enquadramento sindical declarado, e por qualquer ônus decorrente de
reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, aplicando-se as sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021 em
caso de irregularidades.

 
 

(Local), ........de ........................... de ............
____________________________________________________

(Representante Legal)
(e-mail - endereço eletrônico - telefone)

 
 
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico para contratação de serviços/Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação

Aprovado pela Secretaria de Governo Digital

Identidade visual pela Secretaria de Gestão

Atualização: AGO/2025
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ANEXO VI DO EDITAL Nº 29/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026 – APÊNDICE - TERMO DE REFERÊNCIA

O Anexo VI deste Edital corresponde ao Termo de Referência - TR nº 56/2026 (protocolo SEI nº 0484850), que apresenta as caracterísVcas do objeto a ser contratado e os
requisitos para a execução e a contratação, e está reproduzido integralmente nas páginas a seguir.
Ressalte-se que também integra o referido processo de contratação o Estudo Técnico Preliminar - ETP nº 31/2026 (protocolo SEI nº 0484851), que subsidiou o planejamento
inicial da contratação.
 
O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), vinculados à UASG 323028, e nos endereços eletrônicos
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
E
https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes .
 
Para a consulta processual, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no síOo eletrônico https://www.gov.br/aneel/pt-
br/canais_atendimento/processo-eletronico/pesquisa-publica
 

 

 

Referência: Processo nº 48500.020608/2026-93 SEI nº 0481811
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